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RESUMO
Este trabalho teve por objetivo refl etir sobre os desastres naturais pluviométricos ocorridos no Brasil, abordando não 
somente o fenômeno climático em si, mas, os fatores que em conjunto causam as catástrofes. A discussão em torno de 
mudanças climáticas tem subestimado a importância das variabilidades multidecadais que podem revolucionar a forma 
como fazemos a climatologia e planejamentos de longo prazo. A urbanização tem sido reconhecida como um dos prin-
cipais componentes para que eventos climáticos tornem-se desastres naturais. Assim buscou-se também um pouco de 
sua evolução histórica no Rio de Janeiro, São Paulo e Florianópolis para contextualizar as condições de vulnerabilidade 
em que se encontra grande parte da população brasileira. De fato, o crescimento e a expansão urbana ocorrem sem a 
consideração das  naturais restrições da superfície terrestre e da recorrência das variabilidades climáticas, aumentando  
a vulnerabilidade de grande parte da população.  
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ABSTRACT 
The aim of this work is to review pluviometric natural disasters which have occurred in Brazil, addressing not only 
the climatic phenomenon, but also the joining factors that cause them. The discussion about climate change has un-
derestimated the importance of multidecadal variability that could revolutionize the way that long term climatology 
and plans are done. Urbanization has been recognized as a key component for the transformation of weather events 
into natural disasters. Historical development of Rio de Janeiro, São Paulo and Florianopolis has been considered to 
contextualize vulnerability conditions in which a large part of the Brazilian population lives. In fact, urban growth 
and sprawl occur without consideration of natural constraints of land surfaces and climate variability, increasing the 
vulnerability of much of the population.
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RÉSUMÉ
Cette étude vise réfl échir sur les inondations qui se sont produites au Brésil, en analysant non seulement le phénomène 
climatique lui-même, mais l’ensemble des facteurs qui ont étés responsables par les catastrophes. La discussion sur 
le changement climatique ont sous-estimé l’importance de la variabilité muiltidecenais, ce que peut révolutionner la 
façon d’exercer la climatologie et la planifi cation à long terme.  L’urbanisation est l’élément clé pour que phénomè-
nes météorologiques soient considérés des catastrophes naturelles. Nous avons donc étudié un peu le développement 
urbain à Rio de Janeiro, SãoPaulo et Florianópolis pour mettre dans le contexte les conditions de vulnérabilité dans 
lesquelles une grande partie de la population est soumise. En fait, la croissance et l’étalement urbain se produisent sans 
tenir compte les vulnérabilités naturelles de surface de la terre et la récurrence des variabilités du climat, ce que rend 
vulnérable une grande partie de la population. 

Mots-clé: Inondations, l’urbanisation, les vulnerabilités, variabilité du climat.

INTRODUÇÃO

As cidades de médio porte, de até 500 mil habitantes são os pólos de atração das migrações, 
sejam provenientes da zona rural ou das metrópoles, devido ao desemprego, violência, poluição ou 
alta densidade populacional. As estatísticas demonstram uma tendência nacional de concentração 
da população na zona costeira. Essa zona, especialmente no centro-sul, está sujeita as tempestades 
severas. Caracteriza-se ainda por um relevo bastante compartimentado de fortes declividades e 
planícies de inundação.

O modelo atual de crescimento urbano privilegia práticas sociais que conduzem ao adensa-
mento e verticalização das construções, ao transporte individual e à impermeabilização do solo. 
O planejamento urbano está destinado à valorização imobiliária direcionando os investimentos 
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em infra-estruturas às áreas melhor localizadas, mais ventiladas, com as mais belas paisagens e 
ao estímulo à ocupação das áreas mais distantes pela maioria da população que adensa planícies 
inundáveis e encostas íngremes, desmatadas e degradadas, utilizando-se para seu deslocamento 
cotidiano de transporte público inefi ciente e desconfortável. 

As intervenções com obras públicas para contenção de inundações e deslizamentos são di-
recionadas aos espaços mais valorizados, nos centros de negócios, áreas industriais, às principais 
vias de deslocamento de cargas, o que, no entanto, não tem evitado as interrupções das mesmas 
seja por inundações ou deslizamentos. 

Nas décadas de 1980 e 1990, nenhum pesquisador poderia abordar eventos pluviais extremos 
ou a ausência de precipitação, caracterizando as estiagens, sem os relacioná-los às fases quente (El 
Niño) ou fria (La Niña) do Fenômeno El Niño-Oscilação Sul (ENOS/ENSO). Atualmente, e com 
mais ênfase a partir do início do século XXI, todos os desastres naturais, inclusive as inundações, 
passaram a ser atribuídas ao aquecimento global devido ao incremento dos gases estufa, causado 
pelo pela queima de combustíveis fósseis, da vegetação fl orestal, criação de gado e culturas inun-
dadas como a do arroz.

A história geológica tem demonstrado que as mudanças climáticas globais fazem parte da dinâ-
mica natural da Terra, que já vêm ocorrendo antes da humanidade, antes da urbanização. Ocorrem 
causadas por mecanismos astronômicos, geológicos, climatológicos, dos quais não temos controle. 
Com relação aos fenômenos atmosféricos extremos, sequer podemos prevê-los, seja o momento, 
amplitude ou localização. Eles ocorrem em diferentes escalas. Eles retornarão em 10, 20, 25, 50 ou 
100 anos, tão mais espetaculares e destrutivos, quanto mais demorado seu período de retorno. Não 
obstante à insubordinação da atmosfera, nossa sociedade cria climas: microclimas, climas locais e 
até regionais, na escala de nossas regiões conurbadas e metropolitanas. 

Chuvas intensas e inundações continuam marcando todos os verões do centro-sul do Brasil e 
desorganizando o cotidiano dos brasileiros, mas sempre com maior repercussão nas regiões metro-
politanas de São Paulo e Rio de Janeiro, Belo Horizonte e no Estado de Santa Catarina. As chuvas 
excepcionais geralmente provocam inundações e escorregamentos, deixando desabrigados, por 
vezes mortos, destruindo residências e outros tipos de edifi cações urbanas, além da infra-estrutura 
pública como pontes e estradas.

Este trabalho teve por objetivo analisar os condicionantes naturais e urbanos que explicam 
a ocorrência de inundações no Centro-Sul do Brasil; relacionar a evolução da urbanização ao au-
mento da freqüência de eventos de inundações e deslizamentos; comparar a ocorrência de eventos 
extremos às variabilidades climáticas e demonstrar que a sustentabilidade de nossas cidades não 
será alcançada apenas com obras de engenharia.

O planejamento urbano não tem considerado a relação entre as mudanças e variabilidades 
climáticas, as vulnerabilidades naturais da superfície terrestre e o crescimento das cidades.

CONDICIONANTES NATURAIS E URBANOS

O relevo do Centro-Sul brasileiro é marcado por planaltos e chapadas no interior e serras 
costeiras (ROSS, 2001). Os relevos de maior altitude têm contatos abruptos, fortes declividades e 
vales profundos, que favoreceram a erosão e o assoreamento e conseqüentemente a formação de 
planícies colúvio-aluviais, aluviais e marinhas que apresentam grande potencial para a inundação. 
A confi guração do relevo atual é conseqüência de um clima tempestuoso que segue esculpindo as 
superfícies, cada vez mais ocupada pela população brasileira. Tal ocupação se dá em ritmo ace-
lerado por uma expansão urbana imbuída na eliminação da vegetação e na alteração do relevo a 
partir de aplainamentos e aterramentos e na impermeabilização da superfície pelo adensamento das 
construções que buscam obter a máxima valorização da propriedade da terra.

O clima desta região é bastante infl uenciado pelas invasões frontais e suas ondulações. No 
sul as frentes são os principais sistemas produtores de precipitação em qualquer estação do ano, 
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principalmente em Florianópolis. Em São Paulo e Rio de Janeiro produzem menos chuva no inver-
no e chuvas intensas no verão em associação aos fl uxos úmidos de noroeste vindos da Amazônia 
que formam as Zonas de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS). Na primavera os deslocamentos 
dos sistemas frontais produzem instabilidades no interior do continente, formando os Complexos 
convectivos de Mesoescala, que são produtores de tempestades locais, aos quais as mesmas por 
vezes se associam. Esses sistemas causam em poucas horas precipitações torrenciais, que podem 
vir acompanhadas de granizo e tornados. Os tempos instáveis causados pelas frentes frias ocorrem 
também associados aos vórtices ciclônicos, aos cavados em baixos, médios e altos níveis atmos-
féricos, às baixas à superfície e aos jatos em médios e altos níveis (MONTEIRO, 2001). Chuvas 
torrenciais ocorrem no centro-sul do Brasil em qualquer estação do ano e em diferentes confi gu-
rações de grande escala (El Niño, La Niña). O clima da faixa costeira é bastante chuvoso também 
por infl uencia das temperaturas do Oceano Atlântico e da circulação marítima que atua inclusive 
na região metropolitana de São Paulo a sotavento da Serra do Mar. No verão, a convecção tropical 
é a maior responsável pela mudança nas condições diárias de tempo, geralmente entre o entardecer 
e início da noite, com ocorrências de precipitações torrenciais, concentradas em menos de uma 
hora, pancadas isoladas de chuva “típicas de verão” que são, em parte, responsáveis pelo elevado 
índice pluviométrico dessa época do ano. As ZCAS no Sudeste infl uenciam na atuação da massa 
Tropical Continental (mTc) que causa estiagens no Sul, relação referida por Silva e Marengo (2002) 
(M0NTEIRO e MENDONÇA, 2006).

A combinação de um relevo susceptível à erosão e deslizamentos a um clima úmido e tempes-
tuoso não têm sido considerado na ocupação e uso do solo em todo centro-sul do Brasil.

OS ANTECEDENTES HISTÓRICOS

Todos os anos, em qualquer estação, repetem-se as manchetes sobre os desastres naturais, prin-
cipalmente relacionados às inundações, deslizamentos, vendavais e tornados, entre outros fenôme-
nos atmosféricos desencadeadores de catástrofes sociais, com afetados, desalojados, desabrigados, 
feridos e mortos. A informação rotineira destes eventos no noticiário dá à população a noção do 
aumento da vulnerabilidade de nossas cidades aos eventos climáticos e reforça a explicação de que 
isto é decorrente do aquecimento global. Há poucos anos, notícias deste tipo vinham associadas ao 
fenômeno ENOS (El Niño-Oscilação Sul), mas o crescimento da difi culdade da perfeita correlação 
consolidou a hipótese do aquecimento global. Entretanto os desastres naturais, como as inundações 
não são fenômenos recentes no Brasil, apenas se tornaram rotineiros e catastrófi cos.

O botânico Auguste Saint-Hilaire, que percorreu o centro-sul do Brasil, entre 1816 e 1822, 
escreveu com detalhes episódios extremos, relacionados à intensidade das chuvas, ocorrência de 
granizo e neve; à temperatura, sobre ondas de calor e geadas; aos vendavais e às tormentas. Relatou 
a ocorrência de um tornado na região das missões gaúchas em abril de 1821, que por mais de 10 
minutos causou destruição e enormes prejuízos. Registrou a ocorrência de araucárias nos arredores 
de São Paulo e mencionou o fato da planície do Tietê permanecer inundada por dois a três meses, 
benefi ciando a agricultura, além da cobertura de neve, nos meses de inverno, sobre os picos mais 
altos da região serrana entre São Paulo e o Rio de Janeiro, demonstrando a infl uência da Pequena 
Idade do Gelo também sobre o clima brasileiro (SANT’ ANNA NETO, 2004), O estadunidense 
Thomas Ewbank em 1845 e 1846 relatou que dos quase dois meses que esteve no Rio de Janeiro, 
choveu mais de 40 dias (fevereiro e março), com a ocorrência de fortes tempestades e trovoadas, 
sempre sob um forte calor, uniforme ao longo do dia e da noite (SANT’ ANNA NETO, 2004). Cruls 
em 1892 analisou o período de 1851 a 1890, com base nos dados do Observatório do Rio de Janeiro, 
relatando temperaturas extremas, máxima absoluta em dezembro de 39°C e mínima absoluta em 
setembro de 10,2°C (BRANDÃO, 2001). 

Viajantes estrangeiros que estiveram na Ilha de Santa Catarina (atual Florianópolis) nos sá-
culos XVIII e XIX também foram impactados pelo clima da época. George Anson chegou à Ilha 
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na segunda quinzena de dezembro de 1740 e atribui à vegetação exuberante, a persistência de um 
nevoeiro noturno que se estendia por parte considerável da manhã, dissipando-se com o aumento 
da radiação solar ou pela brisa marinha. Jean-Francois G. de La Pérouse, relatou ter enfrentado uma 
violenta tempestade no dia 25 de outubro de 1785 e mau tempo até a chegada à Ilha quando foram 
envolvidos por uma neblina que caracterizou como “mais densa do que encontrada nas costa da 
Bretanha, em pleno inverno”. Durante sua estadia de 12 dias o céu esteve sempre encoberto. Urey 
Lisianky se aproximou da Ilha nos dias 16 e 17 de dezembro de 1803, porém só aportou no dia 21 
em função da má visibilidade que se estendeu até o meio-dia do dia 18, seguida por ocorrência de 
tempestade com chuva à tarde, vento forte à noite e ondas altas. G. H. von Langsdorf, nesta mesma 
época, descreve as tempestades de verão (HARO, 1996). 

TEMPESTADES LOCAIS SEVERAS:

A maior parte dos sistemas meteorológicos atuantes no centro-sul do Brasil, associados às mas-
sas de ar e frentes, são produtores de tempestades locais severas. Estas se caracterizam por chuvas 
torrenciais localizadas acompanhadas, em geral, de trovões, descargas elétricas, granizos, ventos 
fortes, súbitas variações de temperaturas e até tornados. As tempestades locais estão associadas ao 
cumulonimbus, nuvens de grande desenvolvimento vertical que podem se estender de 300 m na 
base até atingir se 9.000 a 18.000 m. As nuvens causadoras das tempestades locais severas estão 
associadas à presença de ar quente, úmido e estável, seja no interior de uma massa de ar, ao longo 
de uma frente ou em uma linha de instabilidade, bem como não raramente em regiões montanhosas. 
Quando associadas ao aquecimento diurno intenso, atingem maiores proporções à tarde; porém 
quando associadas às frentes ocorrem a qualquer hora seguindo o sentido do deslocamento das 
frentes, podendo ser intensifi cadas localmente por infl uência do relevo e pela penetração do ar frio 
que força a subida do ar quente instabilizando-o. As tempestades locais severas podem durar de 
uma a duas horas, tempo do ciclo da nuvem. As precipitações são acompanhadas de ventos fortes e 
rajadas, podendo totalizar em apenas uma hora até 500 mm. Precipitações desta proporção podem 
causar inundações catastrófi cas em sítios urbanos, locais confi nados ou de drenagem defi ciente. Não 
raro, as tempestades severas resultam de uma família de nuvens tempestuosas, reproduzidas umas a 
partir das outras que já estão precipitando, por infl uência da cunha de frio, que acompanha a chuva 
e o gelo que caem dos níveis superiores, e que origina nova célula de convecção (VIANELLO & 
ALVES, 1991). A fi gura 1 mostra a distribuição de tempestades severas no Globo, onde a porção 
da América do Sul, a leste da Cordilheira dos Andes, destaca-se pela alta freqüência de ocorrência 
de tempestades severas locais. No Brasil observa-se uma área onde a freqüência é ainda mais alta, 
superior a 20% da freqüência mundial (PETTERSSEN, 1968 apud VIANELLO & ALVES, 1991). 
As maiores cidades, mais populosas e densamente ocupadas localizam-se exatamente aí, como é o 
caso das capitais São Paulo, Rio de Janeiro e Florianópolis. 

VARIABILIDADES CLIMÁTICAS:

Atualmente se tem atribuído temperaturas extremas, precipitações anômalas e concentradas 
e fortes ondas de frio como expressões de uma mudança climática. Entretanto pouco se divulga 
os conceitos de fl utuações e variações do clima. Estudos clássicos como o de Nimer (1989) sobre 
as regiões brasileiras, baseados nas normais climatológicas (1914-1938), referem à variabilidade 
pluviométrica e desvio médio anual em relação à normal para o sul o Brasil, reportando a anos de 
fortes desvios negativos (1917, 1921, 1924 e 1930) e positivos (1928 e 1932): 

“Com efeito, em determinados anos, embora estes sejam raros, a precipitação torna-se tão abun-
dante que em certas áreas chega a atingir a totais equivalentes ao dobro (ou até mais) da precipitação 
média, representativa da normal, enquanto que em outros anos, também raros, o decréscimo é tão 
notável que a acumulada fi ca aquém da metade da precipitação média” (NIMER, 1989, p. 221).
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Com relação às temperaturas, com dados relativos às normais até 1942, são reportadas para 
a Região Sul temperaturas máximas de 38°C a 34°C da costa às regiões mais elevadas dos planal-
tos. No sudoeste do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, Vale do Itajaí e norte do Paraná foram 
registradas temperaturas absolutas de 40°C a 42°C. As temperaturas mínimas absolutas no período 
distribuíram-se de 0° a -8°C da costa para o interior, alcançando 10°C negativo nos relevos mais 
elevados (NIMER, 1989).

Figura 1 - Distribuição Mundial de Tempestades Severas. As isolinhas referem-se à freqüência em Relação à 
Ocorrência total (PETTERSSEN, 1968 apud VIANELLO & ALVES, 1991). A cor amarela destaca a região do 

centro-sul atingida por mais de 20% das tempestades severas

Há vários termos para descrever as variações climáticas como variabilidade, fl utuações, 
tendências ciclos e mudanças. Estes termos devem ser adequados a escala temporais específi cas. 
A variabilidade climática, que inclui fl utuações dentro de um período menor do que 30-35 anos é 
muito rápida para ser considerada como mudança climática (AYOADE, 1988).  

O Fenômeno ENOS-El Niño/La Niña, infl uencia na fl utuação climática na região Centro-Sul, 
por atuar no ritmo de deslocamento das frentes. No Sul em anos de El Niño, o Jato Subtropical, 
torna-se mais intenso, bloqueando os sistemas frontais que permanecem estacionários, aumentando 
a temperatura média e a precipitação na primavera do ano de início do fenômeno e no outono e 
inverno, maio a julho do ano seguinte, principalmente nas áreas costeiras (CIRAM/EPAGRI, 1999b 
e c). No Sudeste verifi ca-se moderado aumento das temperaturas médias (CPTEC/INPE, 2010). 
Nos anos La Niña a rápida passagem das frentes atua na diminuição das temperaturas médias e 
no total de precipitação, sendo os menores registrados na primavera. No Sul do Brasil, verifi ca-se 
uma tendência à diminuição da precipitação nos meses de junho a dezembro do ano de início do 
fenômeno (GRIMM et al., 1998). No Sudeste é baixa a previsibilidade de La Niña (CPTEC/INPE, 
2010). No entanto em 2010 observou-se forte queda de temperatura no Centro Sul do país. 

As fases do Fenômeno ENOS – El Niño/La Niña têm duração de 6 a 18 meses. O ano de 1964, 
caracterizado pela ocorrência de La Niña moderado, considerado o menos chuvoso, registrou em 
Florianópolis total de 823,8 mm, com maior percentual na primavera; enquanto em 1983, ano El 
Niño forte, excepcionalmente chuvoso, registrou-se total de 2598,5 mm, com maior percentual no 
inverno (HERRMANN, 1999).

Kayano e Andreoli (2009) referem-se a variabilidades de baixa freqüência, com escalas de 
decenal a multidecenal, que ocorrem no Pacífi co e Atlântico, sobrepondo-se aos modos interanu-
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ais, como o fenômeno ENOS, alterando o efeito deste inclusive na América do Sul. As referidas 
autoras, numa revisão bibliográfi ca apresentam uma discussão em torno deste tipo de variabilidade, 
demonstrando não haver consenso ainda. 

Em torno deste tema Molion (2005), sustenta a variabilidade interdecadal descrita por Man-
tua et al (1997) denominada Oscilação Decadal do Pacífi co (ODP) que persiste por 20 a 30 anos 
e como  o fenômeno ENOS, também apresenta duas fases: quente e fria. Na fase fria prevalecem 
anomalias negativas de Temperatura na Superfície do Mar (TSM) no Pacífi co Tropical e, simulta-
neamente, anomalias de TSM positivas no Pacífi co Extratropical em ambos os hemisférios. Na fase 
quente, ao contrário, as anomalias de TSM positivas ocorrem no Pacífi co Tropical e as negativas 
no Pacífi co Extratropical. Nos últimos 150 anos, após uma fase de transição da Pequena Idade do 
Gelo, são identifi cadas duas fases frias 1900-1924 e 1947-1976 e duas fases quentes 1925-1946 
e de 1977 a meados dos anos 90. Alguns autores sugerem outra mudança no regime da ODP por 
volta de 1998/1999 (KAYANO e ANDREOLI, 2009). Nas fases já estudadas a temperatura variou 
de 4° positivos nas fases quentes para 2° negativos na fase fria. Nas fases quentes ocorreram pelo 
menos cinco eventos de El Niño fortes, enquanto na fase fria foram sete eventos La Niña fortes 
(MOLION, 2008). Na fase fria da ODP, os eventos El Niño e La Niña têm freqüências equivalentes 
ao passo que nas fases quentes os eventos El Niño são mais freqüentes e intensos (KAYANO e 
ANDREOLI, 2009).

A causa da ODP é ainda bastante discutida, pois a passagem de um regime para o próximo é 
abrupta (KAYANO e ANDREOLI, 2009). Os impactos desta variabilidade sobre os climas come-
çam a ser estudados, porém, cada vez mais se reconhece o papel dos oceanos sobre a atmosfera e, 
o Pacífi co, que ocupa um terço da superfície terrestre, certamente contribui signifi cativamente para 
a caracterização e variabilidade climática (MOLION, 2005) e todos os estudos sobre o fenômeno 
ENOS têm mostrado sistematicamente isto. 

IDENTIFICANDO AS FASES DA ODP NO CLIMA CATARINENSE

A primeira pesquisa que alertou para uma possível variabilidade, ou pelo menos despertou 
desconfi ança em relação a uma tendência ao aquecimento global foi sobre geada. Aguiar e Mendonça 
(2004) apresentam um gráfi co com a distribuição das geadas em Santa Catarina onde se percebe 
um incremento dos eventos a partir de 1996 (fi gura 2).

Figura 2 - Total anual de geadas ocorridas em Santa Catarina de 1980 a 2004.

Observando-se o gráfi co percebe-se que a partir de 1996 aumentou o número de ocorrência de 
geadas em Santa Catarina e embora, haja uma correlação entre as geadas e o fenômeno La Niña, 
nesse período, em que possivelmente inicia a nova fase fria da ODP, sua ocorrência foi alta, mais 
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de 55 anuais, inclusive em anos de El Niño. Spinelli (2009) realizou uma climatologia das geadas, 
no período de 1960-2008 em Caçador, município situado ao norte do meio oeste catarinense. Ob-
teve com tais dados boa correlação entre as fases frias e quentes da ODP, com média de 25 geadas 
no período 1947-1976 e 21 no período 1977-1998. Na fase fria foram registrados totais de 35 a 
40 geadas anuais nos anos de 1962, 1964, 1968 e 1974 e geadas tardias nos meses de novembro e 
dezembro em 1964, 1970 e 1971, percebendo-se que houve muitos anos frios nos últimos 15 anos 
da fase. Na fase quente destacaram-se em número de ocorrências de geadas os anos de 1978 e 
1979 de El Niño fraco a neutro, 1989, ano de La Niña forte e 1990 (SPINELLI, 2009) que aparece 
como neutro (CIRAM/EPAGRI, 2010). Nesta fase a ocorrência das geadas estendeu-se de abril a 
outubro. Os anos de 1976 e 1998, os últimos da fase fria e quente, respectivamente, registraram 
geadas precoces em março (SPINELLI, 2009). As geadas precoces e tardias são as mais prejudiciais 
a atividade agrícola. O ano de 1996 também registrou quase 30 eventos de geadas, expressando o 
aumento também verifi cado no estado a partir deste ano (AGUIAR e MENDONÇA, 2004). Na fase 
fria atual destacam-se em número de geadas, acima da média, os anos de 1999 e 2000, com quase 
30 eventos e 2003, 2006 e 2007, como menos de 25. Nos anos de 2004, 2005 e 2008, o número de 
geadas fi cou entre 10 e 15, não se percebendo uma tendência ao resfriamento ainda, pois a ocorrência 
se estendeu como na fase quente anterior entre abril e outubro (SPINELLI, 2009), ressaltando-se 
que nessa fase se está analisando apenas os primeiros nove anos de uma variabilidade que pode 
estender-se acima de 20 anos.

Molion (2008) cita Christy e Spencer (2004), que demonstram, por meio de dados de Micro-
waveSoundingUnits (MSU) a bordo de satélites desde 1979, que as temperaturas médias globais 
aumentaram quando da ocorrência de eventos El Niño e diminuíram quando da ocorrência dos La 
Niña.  No evento El Niño forte de 1997/98, a temperatura média global chegou a apresentar uma 
anomalia positiva de aproximadamente 0,75°C em abril de 1998 enquanto, no La Niña de 1984/85, 
as anomalias de setembro de 1984 chegaram a – 0,50°C. O aumento signifi cativo no número de 
geadas nos anos 1992-1993 pode ser explicado pela presença dos aerossóis da erupção Monte Pi-
natubo (Filipinas, junho de 1991) que infl uenciou no resfriamento do Planeta nos anos seguintes 
(MOLION, 2005). No ano de 1996, na fase quente da ODP, além de La Niña fraca, as manchas 
solares estiveram ausentes por mais de 150 dias (PHILLIPS, 2008). A baixa intensidade solar tam-
bém pode ter infl uenciado na ocorrência de quase 60 eventos de geadas. Molion (2005) compara 
as tendências da temperatura média global da troposfera nos últimos 25 anos, que apresentaram 
signifi cativa diferença. Enquanto os dados de MSU apontam para apenas +0,08°C as estações de 
superfície indicam uma tendência igual a 0,32°C. Esta maior tendência apresentada bem poderia 
ser representada pelos climas urbanos de nossas cidades que já apresentam ilhas de calor com di-
ferenças superiores a 5ºC em relação às áreas adjacentes.

Marques (2010) analisou a variabilidade da precipitação pluviométrica na Bacia do Rio 
Tubarão no Sul (BHRT) de Santa Catarina. A partir de dados de seis estações da rede da Agência 
Nacional de Águas (ANA), do período de 1946 a 2006 analisou a distribuição sazonal e anual da 
precipitação pluviométrica relacionando a climatologia da chuva com a ODP. A comparação do 
Índice de ODP com os dados de precipitação anual na BHRT foi realizada a partir de um gráfi co 
para cada localidade com o índice padronizado, para tornar os parâmetros de diferentes grandezas 
comparáveis. Todas as seis estações apresentaram anomalias negativas na precipitação até a metade 
da década de 1970, enquanto a partir daí predominaram as anomalias positivas, coincidindo com a 
mudança de fases de fria para quente. Constata-se pelas fi guras que as anomalias quer positivas ou 
negativas podem variar de uma estação pluviométrica para outra, entretanto mantém a consistên-
cia das tendências negativas e positivas dadas por condições climáticas mais frias e mais quentes, 
respectivamente, obedecendo a abrupta passagem de uma fase da ODP para outra. Marques (2010) 
cita outras localidades em que se verifi caram as mesmas tendências como na bacia do Rio Paraguai 
e localidades gaúchas. Apresenta ainda o índice padronizado para a estação Urussanga, vizinha à 
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BHRT, com dados de 1924 a 2004, onde também se identifi ca as anomalias positivas da primeira 
fase quente da ODP do século XX (fi gura 3). Outra tendência observada por Marques (2010) foi 
o incremento das chuvas, sobretudo na primavera e verão, além da tendência de aumento dos dias 
de precipitações concentradas de 50 mm e 100 mm na primavera e verão, nos decênios das fases 
frias, embora em algumas estações maior número de dias também tenha ocorrido na fase quente. 

Figura 3 - Índices padronizados da chuva anual em Urussanga. Fonte: Rafael Marques (2010). 

Nos anos de 2001 a 2006 registrou-se no estado de Santa Catarina um período de fortes estiagens 
que causaram perdas econômicas. Os eventos de estiagem identifi cados nesse período não apresen-
taram qualquer correlação com as fases do fenômeno ENOS.  De 2002 a 2006 as Temperaturas da 
Superfície do Mar (TSM) estiveram acima de 0,5°C, nas regiões Niño 3 e Niño 3.4 caracterizando 
por vários trimestres o fenômeno El Nino (SACCO, 2010) , para o qual sempre são esperados totais 
de precipitações elevadas. Por outro lado as estiagens correram nos anos da nova fase da ODP que 
teria se iniciado em 1999. O evento de 2006, caracterizado por apresentar precipitações 60% abaixo 
da média nos meses de maio, junho e julho, com mais de quinze dias consecutivos sem chuva no 
mês de maio, foi precedido, por outro evento longo, com um intervalo de apenas dois meses, o que 
agravou ainda mais as consequências da falta de chuva na mesorregião Oeste Catarinense. 

Dos 92 dias de duração do evento, em 75 foi identifi cada ocorrência de bloqueios atmosféricos, 
correspondendo a 75% do período total. Não foi encontrada nenhuma correlação com eventos La 
Niña, apenas com condições de neutralidade e El Niño fraco (SACCO, 2010). Esta falta de correlação 
entre estiagem e La Niña reforça a hipótese da infl uência da nova fase fria da ODP, sobrepondo-se 
à variabilidade interanual.

As fases da ODP representam mudanças substanciais nos climas, apesar de sua expressão 
regional/local. Percebe-se claramente uma tendência de redução de temperaturas e precipitações 
na fase fria e aumento do número de dias de chuvas concentradas conforme resultados de Marques 
(2010). As fases quentes apresentam menor quantidade média de geadas (SPINELLI, 2009) o que 
pressupõe temperaturas médias mais altas, maiores totais de precipitação e chuvas melhor distri-
buídas, inclusive pelo aumento no número de dias de chuvas (Marques, 2010). As estiagens do 
início do século XXI, caracterizadas por Sacco (2010), contrastam com os eventos de inundações 
que caracterizaram o fi nal do século XX. 

A variabilidade climática que tem sido identifi cada nos remete à teoria de biostasia e resistasia 
de Erhart (1966). Na biostasia ocorre a dissecação vertical do relevo pela drenagem fl uvial numa 
área com cobertura vegetal e latossolos. Na resistasia predomínio da erosão lateral pela ausência 
ou pouca cobertura vegetal e aplainamento do relevo (VITTE, 2009) Para Alves (2007), as in-
tervenções do homem na vegetação e no solo produzem também efeitos de biostasia e resistasia, 
representando a primeira, uma fase de equilíbrio climácico, em que os seres vivos e os solos têm 
seu desenvolvimento máximo, ao passo que a segunda, a fase de alteração sensível no equilíbrio, 
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provocando a instabilidade. A teoria da biostasia e resistasia revolucionou a geomorfologia, a partir 
do entendimento de que as variações climáticas do úmido para o seco é que explicariam a evolução 
do relevo brasileiro. Essa noção foi aplicada para as fases glaciais e interglaciais do Quaternário 
(VITTE, 2009). Entretanto, levando-se em consideração a hierarquia escalar espaço-temporal, tão 
fundamental na observação e explicação dos fenômenos geográfi cos, se poderia associar as fases da 
ODP à escala humana da biostasia e resistasia; considerar que um período pouco superior a 20 anos 
também poderia causar alguma modifi cação no relevo local, caso pudesse afetar principalmente a 
cobertura vegetal. Neste sentido, a radical intervenção produzida por nossas cidades, eliminando a 
vegetação em função da expansão urbana, já tem causado modifi cações relevantes no relevo, que 
desestabilizado pela construção de edifícios, estradas e canalizações, se modifi ca, deslocando-se 
por processos de deslizamentos. A intervenção humana na paisagem do fi nal da década de 60 para 
a primeira década do século XXI foi realmente signifi cativa e se de fato se confi gurar um clima 
mais seco, marcado por longas estiagens, como ocorreu em Santa Catarina no período de 2001 a 
2006, seguida por chuvas concentradas como as que desestabilizaram as encostas do vale do Itajaí 
em novembro de 2008, certamente se caracterizará uma fase de desequilíbrio, típica da concepção 
de resistasia, talvez mais aprofundada do que a que vivemos na fase quente da ODP no período 
1977-1998. Ou seja, se pode esperar uma fase de desastres naturais mais catastrófi cos.

A EVOLUÇÃO DA VULNERABILIDADE URBANA

O Rio de Janeiro já era urbano e já estava submetido a transformações urbanas no início do 
século XIX. No fi nal deste, já apresentava favelas, com a ocupação das encostas dos morros. Na 
década de 40, a valorização das terras dá inicio ao crescimento vertical das edifi cações, à frota de 
automóveis e à favelização, agravando os problemas urbanos devido ao aumento da frequência dos 
impactos ambientais ligados especialmente à poluição e às inundações (Brandão, 2001). 

O crescimento urbano de São Paulo se iniciou no fi nal do século XIX e se acelerou no início 
do XX. A partir da II Guerra Mundial, ocorreu o crescimento tentacular da cidade e a formação 
da Área Metropolitana, com uma periferia carente em infra-estrutura e ocupada pela população 
pobre. A expansão da metropolização a partir de 1950 se refl ete na ocupação de extensas áreas su-
burbanas, adensamento de áreas urbanizadas e crescimento vertical intenso. As rodovias também 
passam a contribuir para expansão da urbanização. O setor industrial e de serviços, cresce em ritmo 
acelerado até a década de 1970, quando o relevo, os reservatórios de água e a legislação se inter-
põem à expansão. A valorização da terra leva as empresas, bem como a população de baixa renda 
a localizar-se na periferia, onde, ao contrário do centro, que se caracteriza por um adensamento 
de verticalização, há um excesso de dispersão e um aumento dos custos operacionais. A perda das 
áreas com vegetação agrava a qualidade ambiental, gerando microclimas de contrastes térmicos e 
impermeabilização do solo (LOMBARDO, 1985).

Em Florianópolis a urbanização teve inicio na década de 50, mas, só em 1973 a população 
urbana se igualou à rural. Neste momento Florianópolis tornou-se o município mais urbano de sua 
região. Este crescimento foi acelerado pela instalação de órgãos governamentais estaduais e fede-
rais e por uma extensa rede de serviços, refl etindo-se numa nítida expansão do setor imobiliário. 
Em meados da década de 1970 teve início uma acelerada ocupação vertical no centro histórico e a 
partir da década de 1980 ocorreu a disseminação das funções centrais para demais áreas da região 
(PELUSO JUNIOR, 1991). Atualmente esta expansão atinge toda a região, principalmente os bal-
neários, em função do incremento governamental às atividades de turismo (MENDONÇA, 2002).

Na região conturbada de Florianópolis o crescimento da população levou à ocupação de áreas de 
risco, planícies costeiras marinhas e aluviais, sujeitas às inundações e encostas íngremes, propícias 
aos escorregamentos. A expansão urbana ocorre em substituição às áreas anteriormente ocupadas 
pela agricultura, que já havia substituído a exuberante vegetação natural, que se encontrava em fase 
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de regeneração pela vegetação secundária rala. Esta não possibilita uma efi caz proteção ao solo 
e infi ltração da água pluvial, favorecendo o escoamento superfi cial concentrado e ou escorrega-
mento na encosta. Os leitos dos rios que percorrem as áreas urbanizadas tem sido retilinizados ou 
canalizados por tubulações subdimensionadas e com entulhos, que difi cultam a vazão normal da 
água junto à foz, ocasionando transbordamento e solapamento das margens (HERRMANN, 2001).

DESASTRES NATURAIS DA URBANIZAÇÃO NOS SÉCULO XX E XXI

Brandão (2001) apresenta um inventário das inundações catastrófi cas ocorridas no Rio de 
Janeiro, demonstrando um aumento na frequência de ocorrência: uma no século XVII, duas no 
século XVIII, 14 no século XIX e 33 no século XX até 1996. A preocupação com as inundações 
faz parte da história da cidade e há obras literárias que relatam tempestades que atingiram severa-
mente a cidade em abril de 1756 e fevereiro de 1811. Nos primeiros 40 anos do século XX foram 
registradas sete inundações com grandes impactos; de 1940 a 1980, foram registrados 12 e de 1980 
a 1996, em menos de 20 anos, foram registrados 14. A autora constatou uma periodicidade de uma 
inundação de grande impacto por década: 1966-67; 1988 e 1996. Pode-se agregar agora a de abril 
de 2010, com os deslizamentos que causaram mortes no Morro do Bumba. 

Brandão (2001) relata os prejuízos causados pelo episódio pluvial que atingiu o Rio de Janeiro 
entre 19 e 22 de fevereiro de 1988, que causou deslizamentos generalizados nas encostas, inunda-
ções de grandes proporções em inúmeros bairros, desabamento de casas e edifícios, além de 277 
mortos e mais de 12 mil desabrigados. A referida autora avalia que os eventos pluviais concentrados 
e seus impactos, após a década de 60, especialmente os que ocorrem de dezembro a março, estão 
entre os mais importantes entre a diversidade de problemas ambientais do Rio de Janeiro. Apesar 
desta constatação enfatiza que a variabilidade climática expressa pelos desvios pluviométricos, 
tanto positivos como negativos, é uma característica do clima da cidade. Ressalta que as chuvas 
intensas têm merecido maior atenção dos pesquisadores em função de sua frequência e repercussões 
socioeconômicas, porém períodos de grandes estiagens também causaram transtornos à população 
do Rio de Janeiro.

Alves Filho (2001) refere que inundações também fazem parte da história de São Paulo e cita 
uma ocorrida em 1897 que causou grandes transtornos à população. Entretanto, adverte que os regis-
tros de inundações periódicas e de grande intensidade só passaram a ocorrer quase cem anos depois. 

Em janeiro de 1947, as chuvas acumularam 481,4 milímetros provocando problemas similares 
aos atuais, mas em escala menor, pois a cidade tinha 2,2 milhões de habitantes, as ruas eram de terra, 
a planície de inundação e lagoas pluviais às margens do Tietê não estavam ocupadas, facilitando o 
escoamento e drenagem. Assim em poucas horas a cidade voltava ao normal (SOUZA, fev.2010).

A diminuição do tempo de recorrência das inundações em São Paulo decorre da expansão 
espacial da metrópole que se deu em progressão geométrica, nas planícies de inundação, devido 
à impermeabilização dos solos e importação de água de outras bacias (ALVES FILHO, 2001). O 
referido autor identifi cou 40 episódios de inundações no período de 1979 a 1992, porém sua análi-
se se baseou em onze episódios pluviais intensos, ocorridos no decênio 1982-1991, em função do 
impacto que tiveram sobre a Região Metropolitana de São Paulo. 

Alves Filho (2001) analisando dados desde a década de 1930 constatou um incremento da 
precipitação de mais de 200 mm anuais desde aquela época até o início dos anos 90. Os totais aci-
ma da média normal ocorreram especialmente no decênio analisado, em virtude de episódios de 
chuvas concentradas. Desse incremento na quantidade de água pouco pode ser aproveitado, pois a 
impermeabilização urbana difi culta a infi ltração enquanto o escoamento a contamina pela sujeira 
difusa da cidade e pelo contato com rios e córregos poluídos. A infl uência urbana no incremento é 
sugerida pelo mapeamento dos episódios, cujas isolinhas de maior pluviosidade envolvem quase 
sempre a mancha urbana, sendo que os episódios ocorrem preferencialmente no meio da semana 
(terças e quartas-feiras). Além disso, a resposta entre o início da chuva e a ocorrência da inundação 
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pode não exceder, em casos extremos, a meia hora. Nos episódios analisados pelo referido autor, 
observa-se que os totais em 24 horas, em algum ponto da mancha urbana, foram próximos ou su-
periores a 100 mm. O rio Tietê foi identifi cado como o maior causador das inundações e desorgani-
zação urbana. Sua bacia hidrográfi ca capta as precipitações que ocorrem com maior intensidade na 
área que engloba a capital e que coincide com a planície de inundação onde o Tietê mais extravasa, 
atingindo seus tributários. As vazões extremas são atribuídas por alguns ao barramento do Tietê 
em São Paulo que o transformou em um lago e por outros aos problemas na operacionalização das 
barragens. Porém o autor enfatiza o papel da impermeabilização, do assoreamento e da canalização 
que aumenta a velocidade dos rios reduzindo o tempo de recorrência e aumentando o impacto sobre 
o Vale e planície de inundação do Tietê (ALVES FILHO, 2001). 

Alves Filho (2001) destaca que as grandes inundações estão associadas a episódios de chuva 
intensa, geralmente de curta duração, enquanto os deslizamentos de encostas ocorrem quando as 
chuvas perduram por vários dias e são seguidas de uma descarga pluvial mais intensa, como o 
mesmo observou nos episódios de junho de 1983 e julho de 1989. Na borda do Planalto Paulistano 
junto a Serra do Mar, episódios pluviais com registros acima de 240 mm/dia tiveram a infl uência 
da circulação marítima e do efeito orográfi co, inundando as áreas de baixa declividade a jusante. 
Isso é notável porque no interior da bacia sedimentar os valores nunca excedem 130 mm/dia. Já no 
rebordo do cristalino, o efeito orográfi co permitiu valores diários acima de 190 mm/dia. As ZCAS 
são os sistemas que atuam na primavera e verão favorecendo as inundações, embora tenham sido 
observados episódios fora desse padrão. O fenômeno El Niño, mesmo nos episódios mais brandos, 
leva a escoamentos mais meridionais, que bloqueiam as baixas migratórias que se tornam estacio-
nárias por algum tempo, ocasionando um rompimento do padrão zonal e propagando situações de 
chuvas intensas (ALVES FILHO, 2001).

Para Alves Filho (2001) a crise econômica dos anos 80 e 90, com o aumento do desemprego e 
diminuição da renda, intensifi cou os problemas de moradia, agravando as condições ambientais da 
população. No caso de São Paulo a mancha urbana contínua foi duplicada pela expansão da periferia 
que abrange as áreas mais distantes e precárias em termos de infra-estrutura básica e de serviços. 
Esta expansão causou assoreamento dos corpos d’água (córregos, rios e represas), lançamento in-
discriminado de objetos e restos de construção nos rios e ribeirões, ampliação de favelas em áreas 
do leito maior dos rios, além de outras edifi cações ao longo dos rios e ocupação de terrenos de 
alta declividade, levando à impermeabilização crescente. Tudo isto explicaria em parte o aumento 
progressivo dos pontos de inundações (ALVES FILHO, 2001). 

Quase 20 anos após o último evento estudado por Alves Filho (2001), período em que as inun-
dações foram recorrentes durante os verões, em 2010, desde os primeiros dias do ano, a cidade de 
São Paulo, foi atingida pelo mais catastrófi co de todos os episódios. Nos primeiros quarenta dias 
do ano os 11 milhões de habitantes conviveram diariamente com tempestades que duraram em 
torno de duas horas e causaram congestionamentos no trânsito, alagamentos e falta de eletricidade 
nos bairros; desmoronamento de casa e queda de árvores levando à morte 14 pessoas. No entanto, 
em 40 dias, choveu 480,5 mm, quase o dobro da média histórica de janeiro (258 mm) (SOUZA, 
fev.2010), porém menos do que o dobro do que choveu em 24 e 48 horas em janeiro 1983 e 1984, 
respectivamente, como relata Alves Filho (2001). Assim, seja intensa e concentrada ou distribuída 
durante um período maior, São Paulo, situada numa região tropical, já não comporta a ocorrência 
da precipitação que é inerente a sua posição climática.

Souza (fev. 2010) após consultar vários especialistas  apresenta uma análise do evento diário 
das precipitações. Todos os anos precipitações intensas se repetem por vários dias pela atuação das 
ZCAS. Neste ano, este sistema meteorológico foi intensifi cado pela combinação com o fenômeno 
El Niño, que se caracterizou pelo aumento da Temperatura da Superfície do Mar (TSM) em 2,0°C 
acima da média no Pacífi co Equatorial. No Oceano Atlântico no Caribe a TSM também esteve 
1,0°C acima da média. O aumento da temperatura em ambos os oceanos contribuiu para o aumento 
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da umidade responsável pela formação das zonas de convergência que se deslocam no verão em 
direção ao Atlântico Sul. Este por sua vez também esteve com temperaturas 1,5°C acima da média 
na porção próxima à costa do Sudeste brasileiro, o que torna a brisa marinha que chega ao planalto 
paulista, onde se localiza a capital, mais úmida e favorável a formação de fortes pancadas de chu-
va no fi m da tarde. Somou-se a estes sistemas atmosféricos o calor produzido pela cidade de São 
Paulo. Em janeiro a temperatura média foi de 29°C, mais altas do que a das última seis décadas, 
pois a normal para este mês é 27,6°C (SOUZA, fev.2010). Assim a própria cidade, com seu clima 
urbano, exerceu um papel de centro de baixa pressão, atraindo para seu sítio o ar úmido produzido 
em todo país e oceanos no verão tropical do Hemisfério Sul.

O total de precipitação registrado em janeiro de 2010 não foi mais excepcional do que aquele 
de 1947. Entretanto, por infl uência do El Niño também choveu acima da média em 2009: em julho 
o total foi de 179,7 mm para uma normal de 42,8; em agosto 102, 8 mm para uma média de 39,1 
mm, além de totais acima do normal na primavera. Assim, em janeiro de 2010 houve também uma 
combinação do solo úmido com uma impermeabilização de 40% da mancha urbana (SOUZA, 
fev.2010), e, por conseguinte uma grande disponibilidade de água nos rios e reservatórios para 
evaporação e inundações.

Com chuvas recorrentes e intensas e catástrofes registradas nas décadas de 50, 60 e 70, a cidade 
continuou se expandindo, eliminando a vegetação e reduzindo as áreas de infi ltração. Com o cresci-
mento urbano córregos e rios foram canalizados e transformados em galerias pluviais no subsolo da 
cidade, dando lugar às grandes avenidas para escoamento do tráfego. Das galerias subterrâneas, de 
onde deságuam os bueiros, as águas das chuvas vão para galerias maiores e daí são despejadas no 
Rio Tietê. Assim os alagamentos ocorrem por sobrecarga das galerias ou por transbordamento dos 
rios.  Entre as medidas contra as inundações foram feitos grandes reservatórios subterrâneos para 
receber as águas e retardar sua chegada aos rios. Porém os reservatórios não têm se demonstrado 
sufi cientes. No entanto os governantes nada têm feito para evitar a ocupação do leito maior do rio. 
Alguns bairros situados às margens do rio Tietê são cronicamente inundados e no mês de janeiro 
de 2010 permaneceram dois meses sob as águas. A resposta a episódios recorrentes no mesmo 
período também não é efi ciente e os especialistas calculam que em um único dia as inundações 
causem um prejuízo de 95 milhões de reais só com os congestionamentos no trânsito. Estes são, 
na opinião do Engenheiro Aloysio Canholi, responsáveis por 80% das perdas, por imobilização de 
motoristas, mercadorias e bens, enquanto os outros 20% estão relacionados com perdas materiais 
e desvalorização dos imóveis em áreas de inundação (SOUZA, fev.2010). 

Na Região Conurbada de Florianópolis os episódios pluviais intensos estiveram associados tanto 
às variações da circulação atmosférica na escala global, fenômeno El Niño Oscilação Sul (ENSO), 
quanto à dinâmica atmosférica na escala regional e até local, principalmente em função do relevo 
e da maritimidade. Tais fatores em associação com os sistemas atmosféricos regionais intensifi cam 
os episódios pluviais, frontais e convectivos. As inundações graduais e bruscas, desencadeadoras 
de escorregamentos, constituem os mais frequentes desastres responsáveis por desalojados, desa-
brigados, mortos e por signifi cativos impactos sócio-econômicos.

Os desastres aqui caracterizados foram levantados por Herrmann e colaboradores (1999, 2001, 
2006) a partir de consultas aos Relatórios de Avaliação de Danos (AVADAN) da Diretoria Estadual 
de Defesa Civil de Santa Catarina. Embora outros eventos possam ter causado inundação, os aqui 
analisados foram reconhecidos e registrados ofi cialmente pelo poder público, classifi cados como 
Calamidade pública e Situação de Emergência. Calamidade Pública signifi ca situação anormal, 
provocada por desastres naturais causando sérios danos à comunidade afetada e a vida de seus 
integrantes. Situação de Emergência implica que os danos causados são superáveis, suportáveis 
pela comunidade, que, apesar de afetada, rapidamente pode retomar a normalidade cotidiana. O 
reconhecimento de um destes estados garante auxílio fi nanceiro governamental para os municípios 
afetados.
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No período 1980 a 2008 registraram-se oito eventos El Nino e seis eventos La Nina ambos 
intercalados por períodos de neutralidade, ou seja, de temperaturas da superfície do mar (TSM) no 
Pacífi co Equatorial dentro da média climatológica. Os eventos El Nino ocorridos em 82-83; 91-92 
e 97-98 foram considerados os de mais forte intensidade. Os anos de La Niña forte foram 88-89 e 
2007-2008. De 1998 a 2001 foram registrados dois períodos de La Niña moderado. 

Do total de 53 eventos de inundações, 22 foram registrados em anos de El Nino, 13 em anos 
de La Nina e 18 em anos de neutralidade. Nos eventos mais catastrófi cos, com desalojados, desa-
brigados e mortos foi decretada situação de emergência ou de calamidade pública. 

Em 1991 a Rodovia BR 101 esteve paralisada por vários dias no trecho que percorre a região 
conturbada de Florianópolis. Neste evento ocorrido em novembro, pela associação entre um sistema 
frontal e uma ciclogênese, registrou-se precipitação de 404,8 mm em 24 horas, 14.545 desabrigados 
e 10 mortos, devido à inundação e deslizamento. Em fevereiro de 1994 foi registrada inundação 
(227,4 mm em 4 horas) e escorregamentos na região, com 907 desabrigados e três mortos. Estes 
dois eventos estiveram associados a anos de El Niño. 

Em eventos La Niña também foram registradas inundações calamitosas: em dezembro de 1995 
a ocorrência de um sistema frontal e um vórtice ciclônico causou dois períodos de precipitação que 
totalizaram 411,9 mm e 273,14 mm, deixando 7500 desabrigados e um morto. Em março de 1996, 
novamente um sistema frontal, um vórtice ciclônico e um cavado, causaram mais de 300 mm de 
precipitação pluvial, inundação, deixando 905 desabrigados. Em 1988 foi registra estiagem em julho. 

No atual período de ODP em sua fase fria só não foram registradas inundações em 2000, 
2002 e 2005. Situações de emergência foram registradas em 2003, 2004 e 2008 em situações de 
neutralidade, El Niño fraco e La Niña forte, respectivamente. Em 2003 registrou-se estiagem em 
julho, em janeiro de 2004 uma inundação que deixou 1500 afetados, 70 desalojados e prejuízos 
econômicos. No fi nal de janeiro e início de fevereiro de 2008, outra inundação, com precipitações 
que totalizaram 136, 9 mm, deixou 21.160 afetados e 1270 desabrigados.

Considerando-se as quatro estações dentro do mesmo ano, admite-se que o verão inicia em 
janeiro; o outono em abril; o inverno em julho e a primavera em outubro. Dentro desta classifi ca-
ção observou-se que, no período de 1980-2008, 55% das inundações ocorreram no verão, 23% na 
primavera, 8% no outono e 14% no inverno. Estes percentuais refl etem a frequência de atuação 
dos sistemas atmosféricos, com maior ocorrência de convecção no verão, associada à maritmidade 
e orografi a; bloqueios atmosféricos típicos do outono, que caracterizam períodos de estiagem; in-
tensifi cação das frentes no inverno, com a ocorrência de frentes estacionárias nos anos de El Nino 
e atuação dos CCMs na primavera, quando também as frentes em deslocamento pelo Atlântico, 
aumentam sua frequência em relação às demais estações (OLIVEIRA, 1986; RODRIGUES, 2003). 
Os eventos mais catastrófi cos, independentes dos fenômenos de escala global, ocorreram principal-
mente no verão e primavera. As inundações ocorreram na primavera mesmo em períodos de La Nina 
como 83, 84 e 95, apesar de a primavera ser considerada a estação que registra menores totais de 
precipitação em anos de La Niña. Nos anos de El Nino poucas inundações ocorreram na primavera 
do ano de início do evento e no outono e inverno do segundo ano; elas ocorreram principalmente 
no verão. As inundações também ocorrem quando a maré alta se associa aos totais pluviométricos 
excepcionais, difi cultando a vazão.

Entretanto, não é só o clima e sua variabilidade que determinam a ocorrência das inundações 
e suas consequências em Florianópolis. Como qualquer outra cidade e principalmente por suas pai-
sagens de grande valor turístico, a capital do estado e sua região se expandem a partir de diretrizes 
ditadas pela valorização imobiliária da terra sem a consideração das vulnerabilidades de natureza 
física, sociais e a importância dos serviços ambientais. O aumento de situações de emergência e 
calamidade pública nas últimas décadas está relacionado ao crescimento da população, cuja con-
centração nas cidades leva à ocupação de áreas de risco, planícies costeiras marinhas e aluviais, 
sujeitas às inundações e encostas íngremes, propícias aos escorregamentos. A ocupação urbana 
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avança edifi cando sobre áreas agrícolas e de regeneração da vegetação, retiliniza e canaliza rios e 
córregos. A impermeabilização das superfícies impossibilita uma efi caz proteção do solo e infi ltração 
da água pluvial, favorecendo o escoamento superfi cial concentrado que causa as inundações nas 
planícies e os escorregamentos na encosta. 

A VULNERABILIDADE URBANA DIANTE DA VARIABILIDADE DO CLIMA

Não resta dúvida do papel do clima do Centro-Sul brasileiro no desencadeamento de preci-
pitações torrenciais e concentradas. Na mancha urbana das três cidades e suas regiões têm sido 
registradas inundações excepcionais, com precipitações cujos totais são superiores a 100 mm em 
24 horas. Esses eventos se concentram de dezembro a março pelo aumento da convecção continen-
tal que potencializa a evaporação dos solos e dos corpos d’água; mas podem ocorrer em qualquer 
estação do ano. Em anos de El Niño podem ser mais generalizados no território, atingindo várias 
bacias hidrográfi cas em cada um dos estados em que se localizam essas cidades e principalmente 
nos estados do sul do Brasil.

O relevo do Centro-Sul do Brasil com planaltos, serras e encostas íngremes, amplas planícies 
aluviais e costeiras, em associação com as chuvas concentradas também constitui fator físico-natural 
de vulnerabilidade. Os eventos pluviais intensos, entretanto não representam uma mudança climática 
nos sistemas atmosféricos. Eles têm sido relatados desde a colonização de nosso país por navegantes, 
cientistas e clérigos. Estão também registrados em romances e em arquivos públicos. Entretanto, 
atualmente se constituem em um dos mais importantes entre os problemas ambientais urbanos, 
devido à repercussão sócio-econômica que têm (BRANDÃO, 2001). Reconhece-se também que a 
vulnerabilidade dos fatores físicos para a ocorrência de episódios pluviais intensos e seus impactos, 
tem sido intensifi cada pelo processo acelerado e concentrado da urbanização. 

Os locais atingidos por esses episódios, seja em São Paulo, no Rio de Janeiro ou Florianópolis, 
normalmente se constituem em áreas de risco, como encostas íngremes e degradadas e planícies 
de inundação; onde a densidade de construções e demográfi ca é elevada, as áreas com cobertura 
vegetal são raras, onde vive a população mais pobre, carente de infra-estrutura, seja em favelas ou 
em conjuntos habitacionais construídos e fi nanciados pelo Governo, seja em loteamentos irregulares, 
destinados a classes sociais com mais recursos. Em São Paulo e Rio de Janeiro coincidem também 
com as áreas de pior qualidade de ar. As inundações paralisam principalmente os transportes ro-
doviários, causam deslizamentos de encostas, desabamentos de edifi cações, deixam desabrigados, 
mortos e milhares de afetados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Assim, em primeiro lugar é necessário reconhecer, como já demonstrou Petterssen (citado 
por VIANELLO & ALVES, 1991) que vivemos em uma das regiões do planeta mais propensas as 
tempestades severas, com uma frequência superior a 20% das ocorrências mundiais. Em segundo, 
continuar realizando pesquisas para determinar os ritmos e impactos das variabilidades climáticas 
a que estão submetidas nossas regiões e cidades. A escala local dos climas, embora subordinada aos 
mecanismos atmosféricos globais, pode apresentar uma expressão diversa, não apenas em função 
de fatores geográfi cos, como relevo e altitude, mas também pelo uso e ocupação da terra.

Faz-se necessário também reavaliar a crença na ciência e na tecnologia como domesticadoras 
na natureza. Saint-Hilaire (1816-1821) descreve a planície do Tietê no século XIX inundada por 
dois a três meses. Na época as inundações favoreciam a agricultura (SANT’ ANNA NETO, 2004). 
Quase 200 anos depois, após grandes progressos técnico-científi cos, as inundações paralisam uma 
das maiores cidades do mundo, principalmente às margens do Rio Tietê. Todos os melhores conhe-
cimentos em obras de engenharia e muito recurso econômico foram disponibilizados para canalizar 
os córregos e rios e transformá-los em galerias; reservatórios a céu aberto foram construídos para 
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acumular as precipitações e os subterrâneos para absorver o escoamento pluvial. Entretanto todo 
esse sistema de defesa não é capaz de evitar as rotineiras inundações de verão, pois as chuvas sem 
possibilidade de infi ltrarem-se sobrecarregam as galerias que levam ao transbordamento dos rios.  
Mas o leito maior do rio, que atravessa a cidade, subordinado aos interesses econômicos, segue 
sendo ocupado e bairros situados às suas margens são cronicamente inundados.

Nossas cidades caracterizadas pelo adensamento de construções, pela eliminação da vegetação e 
impermeabilização dos solos, tornaram-se, como admitem especialistas em centros de baixa pressão 
capazes de intensifi car as precipitações sobre elas. Torna-se cada dia mais claro que devemos adaptar 
nossas cidades a primeira natureza, pois a segunda natureza, criada pela sociedade contemporânea, 
não está se adaptando à qualidade de vida almejada pela maior parte da população.
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